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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Preliminar. Decreto legislativo que se consubstancia em ato de efeito concreto. Ausência do coeficiente de generalidade e abstração apto a desencadear, validamente, a instauração do processo de controle normativo concentrado de constitucionalidade. 2. Mérito. Decreto legislativo que susta a eficácia de edital prevendo a realização de concurso para provimento de cargos públicos no âmbito do Poder Executivo. Inconstitucionalidade patenteada. Impossibilidade de manejo de decreto legislativo na espécie, por violação ao princípio da separação dos poderes. Afronta ao disposto nos artigos 10 e 82, incisos II e VII, combinados com o artigo 8º, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO E, CASO SUPERADA A PRELIMINAR, PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Gentil, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do Decreto Legislativo n.º 003, de 29 de novembro de 2016, do Município de Gentil, por afronta ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas a e d, e 82, incisos II e VII, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Segundo o proponente, o decreto legislativo impugnado, que cancelou concurso público para provimento de cargos públicos do quadro de pessoal do Município de Gentil, originado pelo Edital n.º 02/2016, violou o princípio da separação e harmonia entre os poderes da federação, na medida em que as questões – administração de pessoal e recursos humanos – são matérias de competência exclusiva do Poder Executivo. Requer a concessão de liminar, tendo em vista que as provas do certame estavam designadas para o dia 11 de dezembro de 2016, com a suspensão imediata da eficácia do Decreto Legislativo n.º 003/2016 (fls. 04/12). Juntou documentos (fls. 13/28).

A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 34/38).
O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada, forte no princípio da presunção da constitucionalidade das leis (fl. 57).

A Câmara Municipal de Gentil prestou informações. Asseverou que o Decreto Legislativo n.º 003/2016 encontra suporte constitucional, não havendo qualquer afronta ao princípio da independência e harmonia entre os poderes. Afirmou que o Edital n.º 02/2016 fora cancelado por intermédio de decisão liminar proferida pela 1ª Vara Judicial da Comarca de Marau/RS, sendo que o Decreto Legislativo n.º 003/2017 foi editado para que a ordem judicial fosse cumprida. Por fim, postulou a manutenção da normativa guerreada (fls. 61/67). Juntou documentos (fls. 68/81). 
Vieram os autos com vista. 

É o breve relatório.

2. O decreto legislativo impugnado está redigido nos seguintes termos:
DECRETO MUNICIPAL Nº 003/2016
DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS DO QUADRO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE GENTIL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ORIGINADO PELO EDITAL Nº 02, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2016. 
LUCIANA PRESSI SILVESTRI, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Gentil, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições conferidas por Lei, 

FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º - Fica cancelado o concurso público para provimento de cargos públicos do quadro de pessoal do município de Gentil, Estado do Rio Grande do Sul, originado pelo edital nº 02, de 17 de novembro de 2016.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE GENTIL – RS.

3. De plano, verifica-se que o Decreto Legislativo n.º 003/2016 consubstancia ato de efeito concreto, insuscetível, portanto, de controle concentrado de constitucionalidade.

O decreto de efeitos concretos é o ato que a doutrina classifica como lei formal, pois não possui as características de abstração e generalidade típicas da lei material
. 

Sobre o assunto, sempre pertinente a lição de Hely Lopes Meirelles
: 

Por leis e decretos de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si mesmos o resultado específico pretendido, tais como as leis que aprovam planos de urbanização, as que fixam limites territoriais, as que criam municípios ou desmembram distritos, as que concedem isenções fiscais; as que proíbem atividades ou condutas individuais; os decretos que desapropriam bens, os que fixam tarifas, os que fazem nomeações e outras dessa espécie. Tais leis ou decretos nada têm de normativos; são atos de efeitos concretos, revestindo a forma imprópria de lei ou decreto, por exigências administrativas. Não contêm mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta; atuam concreta e imediatamente como qualquer ato administrativo de efeitos individuais e específicos, razão pela qual se expõem ao ataque pelo mandato de segurança. 

Como se sabe, a ação direta de inconstitucionalidade configura meio de preservação da integridade do ordenamento jurídico, conforme disposto na ordem constitucional vigente, atuando como instrumento de ativação da jurisdição constitucional concentrada, tanto pelo Supremo Tribunal Federal, quanto pelos Tribunais Estaduais, nas respectivas órbitas de competência.

A promoção de tal controle se dá sem vinculação a qualquer situação jurídica de caráter individual ou concreto, de vez que a ação direta não é a sede adequada para o controle da validade jurídico-constitucional de atos destituídos de generalidade e abstração, que se esgotam em si mesmos.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vem ressaltando que atos estatais de efeitos concretos não se expõem, em sede de ação direta, à fiscalização concentrada de constitucionalidade, já que inexistente o necessário coeficiente de generalidade e abstração apto a desencadear, validamente, a instauração do processo objetivo de controle normativo abstrato.

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO N. 6.161/2007, ALTERADO PELO DECRETO N. 6.267/2007, QUE “DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO E EXCLUSÃO, NO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO – PND, DE EMPREENDIMENTOS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA INTEGRANTES DA REDE BÁSICA DO SISTEMA ELÉTRICO INTERLIGADO NACIONAL – SIN, DETERMINA À AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL PROMOÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO DAS RESPECTIVAS CONCESSÕES”. 1. Preliminar de inépcia da petição inicial pela ausência de fundamentação do pedido de declaração de inconstitucionalidade. 2. Impossibilidade de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade contra ato normativo de efeito concreto. O Decreto n. 6.161/2007, alterado pelo Decreto n. 6.267/2007 não se dota das características de abstração e generalidade para ser processado e julgado pela via eleita. 3. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida. (ADI 4040, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 19/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 28-06-2013 PUBLIC 01-07-2013) 

Ação direta de inconstitucionalidade: inviabilidade: ato normativo de efeitos concretos. (...) 2. O edito questionado, que, a pretexto de sustá-los, anula atos administrativos concretos - quais os que atingiram os servidores nominalmente relacionados - não é um ato normativo, mas ato que, não obstante de alcance plural, é tão concreto quanto aqueles que susta ou torna sem efeito. 3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que só constitui ato normativo idôneo a submeter-se ao controle abstrato da ação direta aquele dotado de um coeficiente mínimo de abstração ou, pelo menos, de generalidade. 4. Precedentes, vg. ADIn 767, Rezek, de 26.8.92, RTJ 146/483; ADIn 842, Celso, DJ 14.05.93. (Adi- MC-QO 1937/PI – Piauí, questão de ordem na medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade, Tribunal Pleno, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 20-06-2007, DJ 31-08-2007 p. 29).

Na mesma linha, observa Zeno Veloso
: 

Somente atos do Poder Público, com características de generalidade e abstração, podem ser submetidos à fiscalização de constitucionalidade, através de ação direta. “(...) “A jurisprudência do STF não considera possível este controle, igualmente, sobre leis de efeito concreto ou atos individuais e concretos, sem caráter de generalidade. Leis no sentido apenas formal, mas cujo conteúdo encerre preceito que tem objeto determinado e destinatários certos (‘leis casuísticas’), não se prestam ao controle abstrato de normas. Ao julgar a ADIN nº 767-AM, o Supremo Tribunal decidiu que a lei impugnada representava ato administrativo concreto, sob forma de lei, inexistindo os aspectos de abstração e generalidade que caracterizam o objeto idôneo da ação direta (RTJ, 146/483). No julgamento da ADIn nº 647-DF (Medida Liminar), o Relator, Ministro Moreira Alves, expôs a doutrina que tem sido seguida pelo Excelso Pretório”: “‘A ação direta de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas in abstrato. Não se presta ela, portanto, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos sejam editados sob forma de lei – as leis meramente formais, porque têm forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinem relações jurídicas em abstrato” (RTJ, 140/41). 

Desse modo, à evidência, verifica-se que o texto questionado não apresenta a necessária densidade normativa que viabilize sua submissão ao controle concentrado, pois se limita a cancelar concurso público certo e determinado para provimento de cargos do quadro de pessoal de Gentil, instituído pelo Decreto n.º 02/2016 daquele Município (fl. 17).
A matéria, de resto, já foi objeto de análise por essa egrégia Corte de Justiça, consoante precedente adiante transcrito:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO DE DECRETO EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE ABSTRAÇÃO E GENERALIDADE DO ATO IMPUGNADO. DECRETO Nº 005/2010, QUE REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 3.199/2009, ESTABELECENDO AS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS CRIADOS POR ESTA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELA VIA DO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040075848, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 25/07/2011)
Assim, a presente ação direta de inconstitucionalidade deve ser julgada extinta sem resolução de mérito. 
4. Caso superada a questão preliminar arguida, porém, é de ser julgada procedente a ação direta.
O Poder Executivo de Gentil, por meio do Edital n.º 02, de 17 de novembro de 2016, designou a realização de concurso público para provimento de cargos públicos em caráter efetivo do quadro de pessoal do Município.
Contudo, o Poder Legislativo local editou o Decreto Legislativo n.º 003/2016, ora impugnado, cancelando a realização do referido certame.

Em tal cenário, o que se questiona na ação em exame é se o decreto legislativo poderia obstar a eficácia de ato de competência exclusiva do Poder Executivo.

Com efeito, do só cotejo do aludido edital, forçoso concluir que versa sobre matéria de cunho administrativo, cuja competência é da alçada exclusiva do Chefe do Poder Executivo, por força das regras insculpidas nos artigos 60, inciso II, alíneas a e b, e 82, incisos II e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual
.

Em verdade, pretende a Casa Legislativa, por via do decreto legislativo guerreado, cassar o Edital n.º 02/2016, que dispõe acerca da realização de concurso para provimento de cargos públicos do quadro de pessoal do ente municipal, o qual se trata de ato de administração tipicamente gerencial.
De tal sorte, o Decreto Legislativo n.º 003/2016 apresenta vício formal de inconstitucionalidade, a autorizar o controle de constitucionalidade pretendido, visto que trata de matéria cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, pretender sustar o referido edital, sob pena de se implementar hipótese de usurpação de iniciativa, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente, ferindo os princípios da simetria, da independência e da harmonia dos Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado
. 

Na mesma trilha, oportuno compilar os seguintes julgados dessa Corte de Justiça: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDA ADITIVA. ACRÉSCIMO DAS ALÍNEAS R,S,T,U,V,X,Y,Z AO ART. 4º DA LEI Nº 03/2010 DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL NO PROJETO DE LEI. INTERFERÊNCIA NO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. PROCEDIMENTOS E REGRAS QUE INVIABILIZAM A LICITAÇÃO E A CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS. Padece de vício formal de iniciativa a Emenda Parlamentar que altera substancialmente o projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, interferindo no juízo de conveniência e oportunidade da Administração. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042509505, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 12/11/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. MATÉRIA ADMINISTRATIVA. CRIAÇÃO DE COMISSÃO EXTERNA DE ACOMPANHAMENTO AOS PROCEDIMENTOS DE LICITAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. DESRESPEITO AOS ARTS. 60 E 82, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038302667, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 13/12/2010)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 1º E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 1883/2009 DO MUNICÍPIO DE CRUZ ALTA. MATÉRIA ATINENTE AO FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. PROJETO APRESENTADO POR VEREADOR. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. ARTIGO 2º DA LEI IMPUGNADA. EMISSÃO DE ORDEM AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Sobre o processo legislativo na esfera jurídica da União, o artigo 84, inciso VI, letra "a" da Constituição Federal atribui competência privativa ao Presidente da República, para dispor sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. Por simetria, a regra se aplica aos Estados e aos Municípios. Assim, por tratar de matéria atinente ao funcionamento da administração municipal (organização e disponibilização da Lei Orgânica do Município, Lei Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos, Decretos, Resoluções e demais atos próprios e de interesse público, em arquivos adequados para os diplomas oficiais impresso e através da página eletrônica da Prefeitura Municipal de Cruz Alta para acesso na internet), e por ter sido apresentada por iniciativa do Poder Legislativo, padece de vício formal a Lei nº 1.883/09, art. 1º e parágrafos 1º e 2º. Ainda, apresenta vício de inconstitucionalidade o artigo 2º da referida lei, que "determina" prazo para o cumprimento da medida. Com tal expressão, a Câmara efetivamente emitiu uma ordem, criou uma obrigação ao Poder Executivo, o que não é aceitável em face do princípio da harmonia e independência entre os poderes, inscrito no art. 10 da Constituição Estadual. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033823410, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 29/11/2010)
CONSTITUCIONAL. ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 1. COMPETE AO TRIBUNAL DE JUSTICA, A TEOR DO ART. 125, PAR. 2, DA CF/88, JULGAR AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, CUJO OBJETO É LEI MUNICIPAL, EM FACE DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, AINDA QUE O ÚLTIMO REPRODUZA O TEXTO DA CARTA FEDERAL. PRECEDENTE DO STF. PRELIMINAR REJEITADA. 2. É INCONSTITUCIONAL O DECRETO LEGISLATIVO 347, DE 20.06.2002, EXPEDIDO PELA CÂMARA DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE, PARA O FITO DE SUSTAR DECRETOS DO EXECUTIVO, FIXANDO TARIFAS PÚBLICAS, EM RAZAO DE FLAGRANTE INVASÃO EM ÁREA DE ATUAÇÃO RESERVADA A ESTE ÚLTIMO. PRECEDENTE DO TJRS. 3. ACAO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70004628632, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 10/03/2003)
Nem mesmo a alegação de que o concurso público fora objeto de impugnação judicial é suficiente para afastar o vício de inconstitucionalidade que recai sobre o decreto legislativo combatido, vez que compete ao Poder Judiciário tomar as medidas cabíveis para fazer cumprir suas decisões.

5. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela extinção do processo sem resolução de mérito e, caso superada a prefacial, pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.
Porto Alegre, 08 de março de 2017.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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� CLÉVE, Clémerson Merlin. A fiscalização abstrata de constitucionalidade no Direito Brasileiro.  São Paulo: RT, 1995, p. 136/137.


� MEIRELLES, Hely Lopes.  Mandado de Segurança. 30ª ed. São Paulo: RT, 2007, p. 41/42.


� VELOSO, Zeno. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade.  Belém: CEJUP, 1999, p. 112/113.


� Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:


(...)


II - disponham sobre:	


a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;


b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;


c) organização da Defensoria Pública do Estado;


d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.


(...)


Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:


(...)


II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;


(...)


VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;


(...)


Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição.


�Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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